
 

 
Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2018.  
AJUR/SIGRAF/RJ. 
Circular nº.169/2018. 
Assunto: Comunicado ABIGRAF NACIONAL  066A/2018 - FGTS - TRANSIÇÃO PARA O 
eSOCIAL. 

Prezado Associado, 

Transcrevemos abaixo, Comunicado da ABIGRAF NACIONAL 066A/2018, com diversas 
informações de interesse para as Indústrias Gráficas: 

 
 
ABIGRAF NACIONAL / COM – 066A / 2018 

- FGTS - 
- Transição para o eSocial - 

 
Em 30.OUT.2018, foi publicado no Diário Oficial da União, a Circular CEF nº 832 / 2018, em anexo, que dispõe sobre os 
procedimentos pertinentes à geração e arrecadação da guia de recolhimento mensal e rescisório do FGTS durante 
período de adaptação à obrigatoriedade à prestação de informações pelo eSocial. 
 
Principais pontos: 

 Durante a fase de transição de informações para o eSocial, devem ser observados os procedimentos contidos 
no "Manual de Orientação ao Empregador - Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições 
Sociais", divulgado no site da CAIXA; 

 O empregador poderá, até a competência JAN.2019, efetuar o recolhimento pela GRF, emitida pelo SEFIP; 

 As guias referentes aos recolhimentos rescisórios - GRRF - poderão ser utilizadas pelos empregadores para 
aqueles desligamentos de contratos de trabalho ocorridos até 31.JAN.2019; 

 A Circular aplica-se aos empregadores enquadrados no inc. I, do art. 2º da Resolução do Comitê Diretivo do 
eSocial nº 02 / 2017, quais sejam, que em 1º.JAN.2018, possuiam faturamento no ano de 2016 acima de R$ 
78.000.000,00. 

  
A Circular CEF nº 832 / 2018 entrou em vigor na data de sua publicação. 
  

  

   

 
Atenciosamente, 
 

DEPTº.JURÍDICO. 
Sistema SIGRAF / ABIGRAF-RJ 



Informamos que nossas circulares são publicadas diariamente no site: www.sigraf.org.br 
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Prorrogar por 12 meses, a partir de 19 de janeiro de 2019, o
prazo de validade do concurso público do Departamento de
Arquitetura e Urbanismo, do Centro Tecnológico, campo de
conhecimento: Arquitetura e Urbanismo/Tecnologia de Arquitetura e
Urbanismo, objeto do Edital n° 035/DDP/2017, publicado no Diário
Oficial da União de 31 de julho de 2017, e homologado pela Portaria
n° 053/2018/DDP, publicada no Diário Oficial da União de 19 de
janeiro de 2018.

ELIETE WARQUEN BAHIA COSTA

Ministério da Fazenda

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
VICE-PRESIDÊNCIA DE FUNDOS

DE GOVERNO E LOTERIAS
DIRETORIA EXECUTIVA FUNDOS DE GOVERNO

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE FUNDO DE GARANTIA

CIRCULAR Nº 832, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre os procedimentos pertinentes à
geração e arrecadação da guia de recolhimento
mensal e rescisório do FGTS durante período
de adaptação à obrigatoriedade à prestação de
informações pelo eSocial.

A Caixa Econômica Federal - CAIXA, na qualidade de
Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º,
inciso II, da Lei nº 8.036, de 11/05/1990, e de acordo com o
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº
99.684, de 08/11/1990, alterado pelo Decreto nº 1.522, de
13/06/1995, em consonância com a Lei nº 9.012, de 11/03/1995 e
com o Decreto n° 8.373, de 11/12/2014, em especial ao que
estabelece o seu §1º do Art. 2º e Art. 8º, publica a presente
C i r c u l a r.

1 Divulga orientações referentes à fase de convivência
relacionada à transmissão dos eventos ao eSocial, que trata a
Resolução do Comitê Diretivo do eSocial nº 02, de 30/08/2017 e
suas alterações, bem como o atual modelo operacional do FGTS,
assim como, conseqüente, aos prazos relativos aos procedimentos
administrativo-operacionais a serem observados pelos agentes
financeiros e empregadores integrantes do sistema do FGTS.

1.1 Para tanto, observados os procedimentos contidos no
"Manual de Orientação ao Empregador - Recolhimentos Mensais e
Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais", divulgado no
site da CAIXA, poderá o empregador, até a competência
janeiro/2019, efetuar o recolhimento pela GRF, emitida pelo
S E F I P.

1.2 As guias referentes aos recolhimentos rescisórios - GRRF
- poderão ser utilizadas pelos empregadores para aqueles desligamentos
de contratos de trabalho ocorridos até 31 de janeiro de 2019.

1.3 Os empregadores de que trata a presente Circular são
aqueles caracterizados no inciso I, do artigo 2º da Resolução do
Comitê Diretivo do eSocial nº 02, de 30/08/2017.

2 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua
publicação e revoga a Circular CAIXA nº 818, de 30 de julho de 2018.

VALTER GONÇALVES NUNES
Vi c e - P r e s i d e n t e

Interino

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
COORDENAÇÃO DE CONTROLE

DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

PAUTA DE JULGAMENTOS

PAUTA DE JULGAMENTOS, ABERTOS AO PÚBLICO, DE
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES - CVM.

CONTINUAÇÃO DE SESSÃO DE JULGAMENTO
MANIFESTAÇÃO DE VOTO - Diretor Gustavo Machado Gonzalez
PAS CVM Nº RJ26/2010 - Agra Empreendimentos Imobiliários S.A.

. Acusados Advogados

. Antonio Crisi Neto Gloria Maria Cunha de Macedo Soares Porchat
- OAB/SP nº 88.325

. Astério Vaz Safatle Raphael Nehin Corrêa
OAB/SP nº 122.585

. Didier Maurice Klotz Raphael Nehin Corrêa
OAB/SP nº 122.585

. Diego Soares de Arruda Alfredo Sérgio Lazzareschi Neto
OAB/SP nº 154.169

. Carlos Augusto Curiati Bueno Jean Marcel Arakawa
OAB/SP nº 156.869

. Marcelo Macedo Távora de Castro Jean Marcel Arakawa
OAB/SP nº 156.869

Reportamo-nos à Pauta de Julgamento de Processos
Administrativos Sancionadores publicada no DOU de 25 de maio de
2018, Seção 1, pág. 19, para informar que a continuação da Sessão de
Julgamento do PAS CVM nº 26/2010, suspensa em 07 de agosto de
2018 em razão do pedido de vista dos autos feito pelo Diretor
Gustavo Machado Gonzalez, foi marcada para 27.11.2018, terça-feira,
às 15h00min.

Rio de Janeiro-RJ, 31 de outubro de 2018.
JOSÉ PAULO DIUNA DE CASTRO

Chefe da Coordenação

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA

INSTRUÇÃO Nº 603, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Altera dispositivos das Instruções CVM nº
414, de 30 de dezembro de 2004, nº 480, de 7
de dezembro de 2009, e nº 600, de 1º de
agosto de 2018.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES
MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, em reunião
realizada em 30 de outubro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei nº
11.076, de 30 de dezembro de 2004, na Lei nº 9.514, de 20 de novembro
de 1997, e nos arts. 2º, IX, 8º, I, 19, § 5º, 20, 21 e 22 da Lei nº 6.385, de
7 de dezembro de 1976, aprovou a seguinte Instrução:

Art. 1º Os arts. 9º e 16-A da Instrução CVM nº 414, de 30 de
dezembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º A oferta pública de distribuição de CRI depende de
prévio registro na CVM, salvo nos casos de dispensa de registro
previstos em regulamentação específica, sendo dispensada a participação
de instituição intermediária nas ofertas públicas de distribuição de CRI
para captação de importância não superior a R$ 100.000.000,00 (cem
milhões de reais), desde que, cumulativamente:

............................................................." (NR)
"Art. 16-A. ..........................................
.............................................................
I - adquirir direitos creditórios ou subscrever títulos de dívida

originados ou emitidos, direta ou indiretamente, por partes a ela
relacionadas com o propósito de lastrear suas emissões, salvo:

............................................................." (NR)
Art. 2º Os arts. 17 e 40 da Instrução CVM nº 600, de 1º de

agosto de 2018, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 17. ..............................................
.............................................................
I - adquirir direitos creditórios ou subscrever títulos de dívida

originados ou emitidos, direta ou indiretamente, por partes a ela
relacionadas com o propósito de lastrear suas emissões, salvo:

............................................................." (NR)
"Art. 40. ..............................................
§ 1º As regras desta Instrução somente se aplicam às emissões

ocorridas a partir de sua vigência, exceto em relação ao disposto nos arts.
32, 34 e 37, que se aplicam a todas as emissões.

§ 2º .....................................................
§ 3º O art. 33 desta Instrução se aplica a todas as emissões,

exceto em relação ao disposto nos arts. 30, § 6º, e 31, § 3º, da Instrução
CVM nº 480, de 2009, que se aplicam apenas às emissões ocorridas a
partir da vigência desta Instrução." (NR)

Art. 3º Ficam revogados o art. 4º do Anexo 32-II e o art. 2º do
Anexo 32-III, da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009.

Art. 4º A presente Instrução entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELO BARBOSA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES

COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATO DECLARATÓRIO Nº 16.641, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018

O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais
da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência delegada
pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de 1993, cancela, por
decisão administrativa, a autorização concedida a DIAMOND SHARE
GESTÃO DE INVESTIMENTOS S.A., CNPJ nº 08.101.210, para
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários
previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

CONSELHO NACIONAL
DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA

DESPACHO Nº 133, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Publica Ajustes SINIEF e Convênios ICMS
aprovados na 308ª Reunião Extraordinária
do CONFAZ, realizada no dia 31.10.2018.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em
cumprimento ao disposto nos artigos 39 e 40 desse mesmo diploma,

torna público que na 308ª Reunião Extraordinária do CONFAZ,
realizada no dia 31 de outubro de 2018, foram celebrados os
seguintes atos normativos:

AJUSTE SINIEF Nº 15, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui
a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica,
modelo 65, e o Documento Auxiliar da
Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a
Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 308ª Reunião
Extraordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 31 de
outubro de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolvem celebrar o seguinte ajuste:

Cláusula primeira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir
indicados ao Ajuste SINIEF 19/16, de 09 de dezembro de 2016, com
as seguintes redações:

I - § 7º à cláusula quarta:
"§ 7º O Estado de Santa Catarina poderá exigir que a

emissão e a autorização da NFC-e, modelo 65, seja realizada por
meio de equipamento desenvolvido e autorizado para uso fiscal,
comandado por meio de programa aplicativo desenvolvido por
empresa credenciada pela respectiva Administração Tributária.";

II - §§ 3º e 4º à cláusula décima sétima:
"§ 3º A disponibilização completa dos campos exibidos na

consulta de que trata o caput desta cláusula será por meio de acesso
restrito e vinculada à relação do consulente com a operação descrita
na NFC-e consultada, nos termos do MOC.

§ 4º A relação do consulente com a operação descrita na
NFC-e consultada a que se refere o § 3º desta cláusula deve ser
identificada por meio de certificado digital ou de acesso identificado
do consulente ao portal da administração tributária da unidade
federada correspondente ou ao ambiente nacional disponibilizado pela
RFB.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Secretário da Receita Federal do Brasil - Jorge Antônio
Deher Rachid, Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas - Luiz Dias
de Alencar Neto, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas -
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro,

Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno
Funchal, Goiás - Manoel Xavier Ferreira Filho, Maranhão - Magno
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso
do Sul - Cloves Silva, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, Paraná - Acyr José Bueno
Murbach, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Almeida, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral Assunção, Rio
Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luiz
Antônio Bins, Rondônia - Marcelo Hagge Siqueira, Roraima - Adilma
Rosa de Castro Lucena, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo -
Sergio Ricardo Ciavolih Mota, Sergipe - Ademario Alves de Jesus,
Tocantins - Sandro Henrique Armando.

AJUSTE SINIEF Nº 16, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui
a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a
Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 308ª Reunião
Extraordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária -
CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 31 de outubro de 2018,
tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar
o seguinte ajuste:

Cláusula primeira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir
indicados ao Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, com
as seguintes redações:

I - §§ 5º e 6º à cláusula décima quinta:
"§ 5º A disponibilização completa dos campos exibidos na

consulta de que trata o caput desta cláusula será por meio de acesso
restrito e vinculada à relação do consulente com a operação descrita
na NF-e consultada, nos termos do MOC.

§ 6º A relação do consulente com a operação descrita na NF-
e consultada a que se refere o § 5º desta cláusula deve ser identificada
por meio de certificado digital ou de acesso identificado do
consulente ao portal da administração tributária da unidade federada
correspondente ou ao ambiente nacional disponibilizado pela
RFB.";

II - inciso XVII ao § 1º da cláusula décima quinta-A:
"XVII - Eventos da Sefaz Virtual do Estado da Bahia

(SVBA), de uso dos signatários do Acordo de Cooperação
01/2018."

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na da data da
sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir
da publicação, exceto quanto às disposições do inciso I da cláusula
primeira que produzirá efeitos a partir do primeiro dia do segundo
mês subsequente ao da sua publicação.

Presidente do CONFAZ - Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
em exercício; Secretário da Receita Federal do Brasil - Jorge Antônio
Deher Rachid, Acre - Itamar Magalhães da Silva, Alagoas - Luiz Dias
de Alencar Neto, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas -
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro,

Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno
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